
Ata da 6ª Reunião do Conselho Consultivo da Ejud4 em 2018

Pauta:

1. Aprovação da ata da Reunião de 3-9-2018;

2.  Parecer  do  afastamento  da  jurisdição  da  juíza  Gabriela  Lenz  de

Lacerda;

3. Comissão de Mestrado - Atualização das Informações; e

4. Assuntos gerais.

No 1o dia do mês de outubro de 2018, na presença da Diretora da Escola

Judicial, Desembargadora Carmen Izabel Centena Gonzalez; do Vice-Diretor

da Escola Judicial, Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins

Costa;  da  Coordenadora  Acadêmica  da  Escola  Judicial,  Juíza  Raquel

Hochmann de Freitas; dos Conselheiros da Escola Judicial Teresinha Maria

D. S. Correia (Desembargadora Aposentada), Tânia Regina Silva Reckziegel

(Desembargadora), Marcelo José Ferlin D'ambroso (Desembargador), João

Paulo Lucena (Desembargador), Adriano Santos Wilhelms (Juiz do Trabalho);

Maria Cristina Santos Perez (Juíza do Trabalho), Gustavo Trierweiler (Juiz do

Trabalho), Carmen Lígia Machado da Silva (servidora); da Assessora-Chefe

da  Coordenadoria  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  Jurídico  da  Escola

Judicial, Camila Frigo; da Assessora-Chefe da Coordenadoria de Formação e

Aperfeiçoamento Administrativo, Fabiana da Silva Perdomo; e do Secretário

Executivo  da  Escola  Judicial,  Diogo  de  Seixas  Grimberg,  tem início  a  6ª

Reunião do Conselho Consultivo da entidade no presente ano. Apurado o

quórum previsto no art. 14, parágrafo único, da RA TRT4 49/2017, a Diretora

inaugura os trabalhos.

1. Aprovação da ata da Reunião de 3-9-2018: ata aprovada, sem ressalvas,

por unanimidade, nos termos por que disponibilizada na aba acórdão. 



2.  Parecer  do  afastamento  da  jurisdição  da  juíza  Gabriela  Lenz  de

Lacerda: a Diretora alude à minuta de parecer disponibilizada na aba debate,

elaborada  pelo  Conselheiro  Ricardo,  pela  qual  o  Conselho  opina  pelo

deferimento do pedido de afastamento da Juíza Gabriela Lenz de Lacerda

para tomar parte em Programa de mestrado intitulado Master em Derechos

Humanos, Interculturalidad y Desarrollo, promovido pela Universidade Pablo

de Olavide. O Conselho aprova a minuta, sem ressalvas, por unanimidade, e

a  Diretora  solicita  urgência  em seu encaminhamento  para a Corregedoria

Regional. 

3.  Comissão  de  Mestrado  -  Atualização  das  Informações: a  Diretora

refere reunião realizada, na sede da Escola Judicial, no dia 30 de julho p.p.,

com o Professor Rodrigo Valin, que é Vice-Diretor da Faculdade de Direito da

UFRGS. Relembra,  naquela oportunidade,  as presenças dos Conselheiros

Ricardo,  Raquel  e  Adriano,  bem  como  do  Secretário  Diogo.  Sinala,  a

propósito, que o Professor Rodrigo Valin foi receptivo à ideia de uma parceria

para o mestrado, especialmente se profissionalizante, mediante a construção

de um programa específico. Informado de diligências prévias do TRT4 no

sentido  dessa  parceria,  comprometeu-se  a  apurar  em  que  estágio  se

encontra o correspondente processo administrativo. A Diretora informa que o

Professor  Rodrigo  Valin,  entretanto,  não  retornou  informações  acerca  do

tema,  em que  pesem os  esforços  da  Secretaria  da  Escola  no  intuito  de

contatá-lo. O Conselheiro Ricardo, que coordena a Comissão do Mestrado,

aduz  que  buscará  reestabelecer  contato  com  o  Professor  Rodrigo  Valin.

Registra,  ainda, opção de uma parceria para mestrado profissional  com a

PUC/RS,  por  meio  do  Professor  Ingo  Sarlet,  mediante  participação  de

diferentes  instituições  do  campo  jurídico.  Sinala  que  a  CAPES  deverá

atualizar regras atinentes à proposição de novos mestrados em novembro,

quando  o  Professor  Ingo  adiantou  a  disposição  de,  em  uma  reunião,

apresentá-las à Escola Judicial. 

4.  Assuntos  gerais:  a  Diretora  alude  ao  Encontro  Institucional  da

Magistratura do Trabalho do Rio Grande do Sul e ao Encontro Anual dos

Gestores do TRT4, renovando agradecimentos à servidora Fabiana da Silva

Perdomo pela indicação do jornalista  Caco Barcellos à participação como



conferencista.  O  Conselheiro  Ricardo  aproveita  o  ensejo  para  enfatizar  a

excelência do evento como um todo. Sublinha, entretanto, algum problema

no âmbito da abrangência temática de um dos grupos de discussão,  que

pode  haver  resultado  da  ausência  de  esclarecimento  adequado  à

correspondente  Coordenadora.  A  propósito,  o  Conselheiro  Gustavo  sinala

haver integrado tal grupo de discussão. Destaca que houve trabalho prévio

da Escola, inclusive mediante remessa de materiais à leitura, e que dúvidas

acerca dos limites do tema jamais foram suscitadas antes do próprio dia de

realização do evento. A Diretora considera que se tratou de problema isolado,

incapaz de macular a qualidade geral do Encontro. O Conselheiro João Paulo

tece  elogios  à  conferência  do  jornalista  Caco  Barcellos,  inclusive  pela

mensagem que deixou. Sublinha que a questão do controle de frequência

voltou  a  ser  discutida,  mas  reconhece  que  esse  tema  parece  haver  se

tornado  tradicional,  embora  infundado,  nos  Encontros  da  Magistratura.

Reputa  oportuna,  apenas,  a  realização  de  uma  manifestação  de

encerramento  do  evento,  com  o  que  concorda  a  Conselheira  Tânia.  A

Diretora reconhece a importância dessa mensagem, que voltará a ter regular

ocasião no próximo Encontro. Destaca, sob outro aspecto, haver conversado

com  a  Desembargadora  Vânia  Cunha  Mattos,  Presidente  do  TRT4,  no

interesse da pronta composição do grupo de organização do Encontro em

2019. A Diretora anuncia estar garantida, para o próximo ano e sob mesmo

custo, a reedição de prestigiado curso relativo às técnicas de conciliação da

Universidade  de  Harvard.  O  Conselheiro  Ricardo,  que  é  Coordenador

Regional do NUPEMEC, sublinha o interesse da Administração na reedição

de cursos de conciliação e mediação, desta feita para propiciar a capacitação

específica  de  servidores  da  Capital  para  atuação  junto  aos  CEJUSCs.

Retoma, sob outro aspecto,  assunto da reunião anterior,  esclarecendo ao

Conselheiro  Marcelo  que  o  Tribunal  não  possui  cartão  corporativo.  O

Conselheiro  Marcelo  agradece  a  informação,  e  considera  que  o  Tribunal

deveria tê-lo, tal como o Ministério Público do Trabalho. A Diretora agradece

a presença de todos e  posterga a próxima reunião do Colegiado,  com a

concordância dos presentes, de 05 para 19 de novembro p.v.


